PARECER Nº  218, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 725, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe dispõe sobre aquisição de alimentos da agricultura familiar no âmbito do Programa Estadual de Alimentação Escolar.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura tem por escopo determinar que sejam empregados, no mínimo, 30% dos recursos financeiros utilizados ou transferidos pelo Estado aos Municípios, no âmbito do Programa Estadual de Alimentação Escolar, para a compra direta da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

O objeto da propositura é constitucional, na medida em que visa fomentar a produção de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, bem como estimular o desenvolvimento econômico local, obedecendo ao disposto nos artigo 177 e 184, II, ambos da Constituição Estadual.  


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 725, de 2009.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2009

a) Fernando Capez - Presidente
Ana Perugini – André Soares - Fernando Capez – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary

